
 
 
 

DIRETRIZES SOBRE PROVA PERICIAL EM 
ACIDENTES DO TRABALHO E DOENÇAS 

OCUPACIONAIS 

 

Propõe sugestões de diretrizes para a 
avaliação e a elaboração da prova 
pericial em questões referentes ao 
meio ambiente, segurança e saúde do 
trabalho. 

 
 

CONSIDERANDO que a efetividade dos direitos sociais, dentre eles a do direito à 

saúde, na forma prevista pelo artigo 6º da Constituição Federal, e dos direitos de 

solidariedade, em que se destaca o direito ao meio ambiente saudável, na forma 

preconizada pelos arts. 7º, inciso XXII, e 225 da Constituição Federal, impõem ao 

Estado o dever de utilizar os mecanismos que lhe são próprios para coibir a nocividade 

à saúde daquele que depende de sua força de trabalho para o seu sustento; 

CONSIDERANDO que a prova pericial, no contexto em que a jurisdição constitui 

atividade essencial do Poder Judiciário e desdobramento instrumental do binômio 

Justiça e Saúde, desponta como mecanismo de dimensão reparatória e preventiva a 

viabilizar uma prestação jurisdicional efetiva, na dicção do art. 5º inciso XXXV da 

Constituição Federal, para fins de tutela de valores essenciais à vida, referentes à 

incolumidade física, mental e psíquica do trabalhador, à sua saúde e ao meio ambiente 

do trabalho saudável, exigindo a atuação vívida do magistrado na sua realização e 

avaliação; 

CONSIDERANDO que a prova pericial, a par de fundamentar as decisões judiciais, tem 

igualmente vocação para orientar a prevenção de danos à saúde, porquanto é apta a 

indicar a existência dos agentes que contribuíram para a ocorrência do acidente ou para 

a eclosão da doença e, desta forma, apontar medidas para a readaptação isenta de riscos 



 
 
 

e para a readequação do meio ambiente onde também operam outros trabalhadores 

suscetíveis aos mesmos gravames; 

CONSIDERANDO que o extenso e complexo arcabouço normativo, de caráter 

multidisciplinar, aplicável na produção da prova pericial, torna pertinente a capacitação 

dos operadores do direito do trabalho em torno das metodologias nele previstas; 

CONSIDERANDO os termos do art. 21-A, da Lei n° 8.213/91, do Decreto nº 6.042/07, 

das Instruções Normativas 98/2003 e 31/2008 do Instituto Nacional de Serviço Social – 

INSS, da Instrução Normativa nº 88/2010 do Ministério do Trabalho e Emprego – 

MTE, da Resolução nº 1488/98 do Conselho Federal de Medicina – CFM, da Resolução 

nº 8/12 do Conselho Federal de Psicologia – CFP; 

CONSIDERANDO a preponderância de perícias judiciais versando sobre acidentes 

típicos, distúrbios osteomusculares e transtornos mentais; 

CONSIDERANDO as pesquisas e estudos realizados pelo Comitê Gestor Nacional do 

Programa Trabalho Seguro, constituído nos termos da Resolução nº 96, de 23 de março 

de 2012 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho; 

CONSIDERANDO a pertinência do debate em torno do valor atribuído aos honorários 

periciais e da sua forma de pagamento, porquanto questões referentes à destinação 

orçamentária e aos óbices processuais relacionados ao adiantamento dos honorários 

processuais constituem sérios entraves para a viabilização da própria perícia, quadro que 

vem concorrendo para afastar do âmbito de atuação da Justiça do Trabalho muitos 

profissionais qualificados para a realização desse imprescindível mister; 

 

O Comitê Gestor Nacional do Programa Trabalho Seguro: 

 

 

S U G E R E: 

 

 



 
 
 

CAPÍTULO I – DO PERITO 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º - Nas perícias em matéria de acidente do trabalho e doenças ocupacionais 

deverão ser nomeados peritos que atendam as normas legais e ético-profissionais para 

análise do objeto de prova, tais como médicos, psicólogos, fisioterapeutas, 

fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, engenheiros, dentre outros, sem prejuízo da 

nomeação de mais de um profissional, ainda que não se trate de perícia complexa, nos 

moldes do art. 431-B do Código de Processo Civil. 

 

SEÇÃO II 

CAPACITAÇÃO EM PROVA PERICIAL EM ACIDENTE DO TRABALHO E 

DOENÇA OCUPACIONAL 

 

Art. 2º - Deverão ser viabilizados, quando possível, cursos e outros meios de 

aperfeiçoamento para peritos, servidores e magistrados da Justiça do Trabalho.  

 

Art. 3º – A nomeação de peritos em processos judiciais priorizará, sempre que possível, 

os profissionais que participem dos cursos e outros meios de aperfeiçoamento 

oferecidos pelos órgãos da Justiça do Trabalho ou entidade parceiras.  

 

CAPÍTULO II - DA PROVA PERICIAL 

SEÇÃO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 



 
 
 

Art. 4° A fundamentação a ser utilizada pelo perito para avaliação do nexo causal e da 

incapacidade deverá pautar-se em critérios técnicos adequados, devendo levar em 

consideração, especialmente, em relação aos:  

 

a) acidentes típicos, a Instrução Normativa nº 88/2010 e o Guia de Análise – Acidentes 

de Trabalho, ambos do Ministério do Trabalho e Emprego; 

 

b) distúrbios osteomusculares, a Instrução Normativa nº 98/2003 do INSS e as normas 

regulamentadoras do MTE, notadamente a NR 17 e seu Manual de Aplicação;  

 

c) transtornos mentais, o Manual de Procedimento para Serviços de Saúde do Ministério 

da Saúde e a Enciclopédia da Organização Internacional do Trabalho (OIT).  

 

Art. 5° O perito deverá mencionar no laudo pericial apresentado ao juízo se o agravo à 

saúde ou a incapacidade possuem natureza acidentária diante da constatação do nexo 

técnico epidemiológico entre o trabalho e o agravo, decorrente da relação entre a 

atividade econômica preponderante da empresa segundo a Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas – CNAE e a entidade motivadora da incapacidade elencada na 

Classificação Internacional de Doenças – CID, com referências nos termos do art. 21-A 

da Lei 8.213/91, conforme a redação da Lei nº 11.430/06 e Decreto n° 6.042/07.  

 

Parágrafo único - A perícia poderá deixar de considerar o nexo técnico epidemiológico 

quando dispuser de informações ou elementos circunstanciados e contemporâneos ao 

exercício da atividade que evidenciem a inexistência de nexo técnico entre o agravo à 

saúde a as condições de trabalho, tomando como referência os termos da Lei nº 

11.430/06 e art. 6º da IN nº 31/2008 do INSS.  

 

Art. 6° Em seu relatório, o perito apresentará conclusões técnicas pertinentes à sua 

investigação que possam subsidiar o Juiz, nos limites legais de sua atuação profissional, 

sem adentrar no mérito das decisões, que são exclusivas às atribuições dos magistrados. 



 
 
 

SEÇÃO II 

DA INVESTIGAÇÃO PERICIAL 

 

Art. 7º A perícia judicial realizada nas ações indenizatórias ajuizadas perante a Justiça 

do Trabalho contemplará, para a avaliação do nexo causal entre os agravos à saúde e as 

condições de trabalho, além do exame clínico físico e mental e dos exames 

complementares, quando necessários: 

I - a história clínica e ocupacional, decisiva em qualquer diagnóstico e/ou investigação 

de nexo causal;  

II - o estudo do local de trabalho; 

III - o estudo da organização do trabalho; 

IV - os dados epidemiológicos; 

V - a literatura técnica específica atualizada; 

VI - a ocorrência de quadro clínico ou subclínico em trabalhador exposto a condições 

agressivas à saúde; 

VII - a identificação dos riscos existentes no meio ambiente do trabalho;  

VIII - o depoimento e a experiência dos trabalhadores; 

IX - os conhecimentos e as práticas de outras disciplinas e de seus profissionais, sejam 

ou não da área da saúde; 

X - A capacitação dos trabalhadores ou outros aspectos de gestão de segurança e saúde 

do trabalho que influenciaram a ocorrência do evento. 

XI - relatar se havia medidas de prevenção que poderiam ter evitado a agressão e/ou 

lesão ao trabalhador, bem como as medidas de proteção que poderiam ter reduzido as 

suas consequências; 

Parágrafo único. Havendo necessidade de realização de exames complementares, o 

perito poderá solicitá-los, nos termos do artigo 429 do Código de Processo Civil.  



 
 
 

Art. 8° Para fins de investigação das causa dos acidentes de trabalho típicos e das 

doenças ocupacionais, devem ser analisados os fatores subjacentes e latentes, nos 

termos da Instrução Normativa nº 88/2010 e o Guia de Análise – Acidentes de 

Trabalho, ambos do Ministério do Trabalho e Emprego. 

§ 1° - Entende-se como fatores imediatos as razões óbvias da ocorrência de um evento 

adverso, evidenciadas na proximidade das consequências; 

§ 2° - Por fatores subjacentes compreendem-se razões sistêmicas ou organizacionais 

menos evidentes, porém necessárias para que ocorra um evento adverso; 

§ 3° - Por fatores latentes, têm-se as condições iniciadoras que possibilitam o 

surgimento de todos os outros fatores relacionados ao evento adverso. Frequentemente 

são remotas no tempo e no que se refere à hierarquia dos envolvidos, quando 

consideradas em relação ao evento. Geralmente envolvem concepção, gestão, 

planejamento ou organização. 

Art. 9° A omissão do perito em proceder à vistoria do local de trabalho, a avaliação e 

descrição da organização do trabalho, das incapacidades e funcionalidades, dentre 

outras matérias constantes das normas regulamentadoras e dos documentos técnicos 

aplicáveis, notadamente os termos da NR 17 e do seu Manual de Aplicação em se 

tratando de doenças osteomusculares, poderá acarretar a designação de segunda perícia, 

nos termos do art. 337 e seguintes do CPC. 

Art. 10 - Durante a análise de acidentes, as informações prestadas pelas partes devem 

ser cotejadas com as demais circunstâncias que envolvem o evento, sempre que 

estiverem presentes, isolada ou conjuntamente, as seguintes situações: 

I - ausência de testemunhas; 

II - falta de preservação do local da ocorrência; 

III - ocorrência em locais onde não existam postos de trabalho fixos, tais como estradas 

e áreas rurais; 

IV - participação determinante de fatores socioambientais, tais como violência urbana 

ou fenômenos meteorológicos. 



 
 
 

SEÇÃO III 

DA AVALIAÇÃO DA PROVA PERICIAL EM MATÉRIA DE ACIDENTE DO 

TRABALHO E DOENÇA OCUPACIONAL 

 

Art. 11 - Considera-se agravo à saúde: a lesão, a doença, o transtorno de saúde, o 

distúrbio, a disfunção ou a síndrome de evolução aguda, subaguda ou crônica, de 

natureza clínica ou subclínica, inclusive morte, independentemente do tempo de 

latência.  

Art. 12 - Na avaliação da incapacidade poderão ser utilizados, de forma conjugada, a 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10) e outros documentos nacionais ou 

internacionais de reconhecida idoneidade e qualificação técnico-científica para este fim, 

devendo o perito definir se a incapacidade é parcial ou total, permanente ou provisória.  

Parágrafo Único - Se o perito constatar a presença de fator não ocupacional, deverá 

detalhar o grau o intensidade da contribuição desta para a incapacidade laboral. 

 

CAPÍTULO II 

DAS PROVIDÊNCIAS DECORRENTES DAS PROVAS PERICIAIS 

 

Art. 13 Caso pertinente, o magistrado poderá enviar ofícios aos órgãos responsáveis 

pelo sistema legal de segurança e saúde do trabalhador, para que seja garantida, 

integralmente, a dignidade da pessoa, o que inclui a sua reabilitação física e 

profissional, bem como o reordenação do ambiente do trabalho, de modo a eliminar os 

agentes agressivos e, quando isto se revelar inviável, a neutralizá-los, além de outras 

medidas. 

 

Brasília, 25 de fevereiro de 2014. 

 

Comitê Gestor Nacional do Programa Trabalho Seguro 


